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142.3 ZONA ELEITORAL DE ITURAMA

Av. Campina Verde, n.° 759, Centro, Iturama/MG CEP.: 38.280-000
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MANDADO DE NOTIFICAÇÃO

Processo n.° 0344.07.037234-9
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais
Réu: Fazenda Pública do Município de Limeira do Oeste e Outros

Pessoa a ser Citada:
Exmo. Sr. José Rodrigues Barbosa

De ordem da MM. Juíza Eleitoral Dra. Maysa Silveira UrzêdO, Juíza

desta 142.3 Zona Eleitoral, mando, a qualquer Oficial de Justiça, que, em

cumprimento a este, PROCEDA À NOTIFICAÇÃO do Exmo. Sr. José Rodrigues

Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de Limeira do Oeste, para ciência da

decisão proferida nos autos supracitados, cuja cópia segue em anexo, e

providências.
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Ags o5zo7z2g1g, faço os autos conclusos a MM.
1Juiz/aljjeitoral, Dra. Maysa Silveira Urzêdo. Eu

(Agi à; ) Isabei Peres Brandão. Chefe de Cartório
em Su êíituição.

Vistos etc.

Tendo em vista a suspensão dos direitos políticos de Honório José de

Lacerda, DETERMINO, expeça-se ofício para o

Limeira do Oeste/MG para as medidas cabíveis.

Iturama, 05 de julho de 2019.

Presidente da Câmara Municipal de



142.3 ZONA ELEITORAL DE ITURAMA
Av. Campina Verde, n.° 759 - Centro - CEP: 38280-000 - Iturama/MG

Fone/Fax: (34) 3411-4402 e-mail:2ona142@tre-mg.jus.br

Ofício n.28/2019 Iturama, 05 de julho de 2019.

Ao Excelentíssimo Sr. José Rodrigues Barbosa

Presidente da Câmara Municipal de Limeira do Oeste/MG

ASSUNTO: Decisão do Processo n° 0344.07.037234-9

Senhor presidente,

Pelo presente, Comunico a Vossa Excelência a decisão proferida por este juízo no

Processo de n°0344.07.037234-9 para que, imediatamente, nos termos do art. 83, IV da Lei

Orgânica Municipal, declare extinto o mandato do atual Vice-Prefeito, Honório José de Lacerda,

declare vago o cargo de Vice-Prefeito Municipal, tomando posse o Presidente da Câmara de

Vereadores.

Encaminhe-se a este juízo o ato normativo expedido em cumprimento a esta

decisão e informe, no prazo de 05 (cinco) dias, a data designada para sessão de posse do novo

Vice-Prefeito Municipal.

Em anexo, envio cópia da decisão.

/e
Atenciosamente,

MAYSA SILVEIR /Lrízêoo
Juíza Ele¡ ral
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PIO DE LIMEIRA DÕ OESTE 3 ÕLLLÓÍSJ.

Ofício n°: J3ê4.ü7.HÊ7à3ê-G

Senha? fui?,

Pelo presente
decisão de fl?
aos réus Honó
Rodrigues, Hei
Francisca de
Barbosa, Fabia_
Tavares.
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Sentença. “w

O Ministerio Púbiico ajuizou ação civil pública em face do MUNiCÍPIO DE

LIMEIRA DO OESTE e OUTROS, alegando. em slntese, que o primeiro réu teria

nomeado diversas pessoas para ocuparem cargos em comissão, todas com aigum

relacionamento consanguineo ou por añnidade com pessoas já ocupantes de cargos

políticos no Municipio. Requereu, ao final. a antecipação dos efeitos da tutela para que

(a) os atos administrativos de nomeação dos réus fossem anulados; (b) que o primeiro

réu se abstenha de nomear parentes por consanguinídade ou afinidade do Prefeito,

Vice-Prefeito ou Secretários municipais para cargos em comissão ou função

gratilicada; (c) que o primeiro réu deixe de tirmar contratos com pessoas jurídicas cujos

sócios ou empregados se enquadrem no conceito acima; e (d) que o primeiro réu deixe

de contratar servidores temporários que também se amoldem na qualificação anterior.

Em julgamento ñnai. requereu: (a) a condenação dos reusrexcieto o ente público. nas

sanções da L8429f92; (b) a declaração de nulidade dos atos de nomeação e posse; e

(c) a confirmação em sentença dos pedidos formulados em sede de antecipação dos

efeitos da tutela. à

Manifestação de HONÓRlO JOSÉ DE LACERDA. indicando que haveria

posicionamento da jurisprudência pela iegalidade de contratação de pessoas ligadas

por vinculo de parentesco, destacando a inexistência de lei que vede a contratação de

parentes pelo Municipio.

Manifestação dos demais. arguindo carencia da ação por ilegitimidade

passiva. ausência de lesão ao Erário e impossibilidade de restituição de valores pela

atividade desempenhado com boa-té.

Manifestação do MUNiCÍPlO DE LIMEIRA DO OESTE. arguindo carência

da ação por inépcia e, no mérito, argumentando que não há te¡ vedando as

contratações tidas por irregulares.

Decisão recebendo o pedido inicial e indeferindo os pedido de urgência.

Agravo de instrumento pelo Ministério Público.

Autos n° D3440Í'0372349 Lauda É de 8
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Resposta na forma de contestação por HONÓRIO JOSÉ DE LACERDA,

arguindo preliminar de carência da ação por inadequação do procedimento, uma vez

que seria prefeito e não estaria submetido às penalidades da L8429I1992. No mérito,

destacou que o entendimento do Tribuna¡ de Justiça de Minas Gerais seria pela

validade das contratações nos municípios nos quais não há Ie¡ vedando ta¡ prática_

Resposta também na forma de contestação patos demais, requerendo a

extinção quanto aos réus ULISSES FERNANDO LACERDA E SILVA e WILLIAM

LACERDA RODRIGUES, uma vez que foram exonerados. No mérito, ¡mpugnaram os

pedidos do Ministério Púbiico.

Pedido de decretação de nuiidade da decisão que recebeu a inicial pelo

Ministério Púbiico.

Resposta pero MUNICIPiO DE LIMEIRA DO OESTE, requerendo a

improcedência do pedido pela regularidade das contratações.

Decisão não conhecendo o pedido do Ministério Público formulado às fls.

388/393.

Noticia do MUNICIPIO DE LIMEIRA DO OESTE de exoneração dos réus

KEiLA APARECIDA LACERDA DA COSTA, ELIZABETH RODRIGUES RIBEIRO,

FÁBIO FRANCISCO DE FREITAS e CRISTIANA RODRIGUES DE OLIVEIRA

BARBOSA (fi. 412), requerendo a extinção do processo sem resolução de mérito.

Pedido de extinção do processo sem resolução de mérito dos demais réus.

uma vez que os parentes relacionados pelo Ministério Público já teriam sido

exonerados (fls. 418/420).

Manifestação do Ministério Público praia não extinção do processam. 425).

Decisão indeferindo os pedidos de extinção (fl. 426).

Impugnaçoes às contestações pelo Ministério Púbiico (fls.

seguintes).

Memoriais.

As preliminares já foram decididas em decisão à ii. 426. Quanto ao pedido

de extinção formuiado por HONÓRIO JOSÉ DE LACERDA, sem prejuizo da

Autos n° 0344070372349 Lauda 2 de 5
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responsabilização politica e criminal êastàbeiéêida no Decreto-Lei 201/1967, os prefeitos“"r-r-*"

e vereadores também se submetem aos ditames da Lei 8.429/1992, que censura a

prática de improbidade administrativa e comina sanções civis. Convém frisar que a Lei

891294992 submete às suas regras todos os agentes públicos, em sentido lato,

incluindo expressamente os detentores de mandato eletivo. Confiram-se o que

dispõem seus arts. 1° e 2°:

Ari. 1" Os atos de improbidade praticados por quaiquer agente público,
servidor ou não. contra a administração direta, índreta ou fundacional de
quaiquer dos Poderes da Uniào. dos Estados, do Distrño Federai, dos
Municípios_ de Território, de empresa incorporada ao patrimonio púbiico ou de
entêdade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra
com mais de cinqüenta por canto do patrimônio ou da receita anuai. serão
punidos na forma desta Iei.

(u i =

An 2° Reputa-se agente pÚbIico_ para os efeitas desza Iei, iodo aquele que
exerce. ainda que Iransitoriamenie ou sem remuneração. por eleição,
nomeação. designação, contratação ou maiquer outra forma de ínvestãdura
ou vinculo. mandato, cargo, emprego .ou função nas entidades mencionadas
no artigo anterior.

O Superior Tribunai de Justiça possui entendimento já consolidado nesse

exato sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA -

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA -v VIOLAÇÁO DO ART 535 DO CPC NÃO
CARACTERIZADA ~ SÚMULA 2B4rSTF - EX-PREFEITO -› APLICAÇÃO DA
LEi 114294992 - COMPATIBILIDADE COM O DECRETO-LEI 201/1967 -

OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -

DESNECESSIDADE DE DANO MATERIAL AO ERÁRIO w APLICAÇÃO DA
PENA DE MULTA - SÚMUiA 7/STJ. 1. Ação oivii por aro de improbidade.
ajuizada pelo Ministério Púbiico do Estado de Minas Gerais contra o ex-
Prefeiio e outras pessoas por desvio de verba pública. 2 Coniraiaçào de
"agentes de saúde" que nunca realizaram atividade relacionada à saadei 3.
Ao aiegar violação ao art 535 CPC, deve o recorreme indicar com precisão
em que consiste a omissão, contradição ou obscuridade do ;uigado ApIica-se
a Súmula 284/STF quando forem genéricas as alegações. 4, Não há

in mia entre o »L i 201/1967 Le¡ 8429199 . rimeiro
gata d um ui ::mento i c rio ara feitos e veread res O

n subma -os 'ui m nto eia via udicial ela tática .

mesmo ma. 5. ui manto das or ad *
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ggmgetôncia dos mig; da primeiro grgu. 6. A jurisprudência desta Corte
firmou-se no sentido de que o ato de improbidade por lesão aos princípios
administrativos (an. 11 da Lei 82494992). independe de dano ou Iesào
material ao erário. (|<~› (REsp 1119657/MG. Rei. Ministra ELIANA CALMON,
SEGUNDA TURMA, ¡uigado em OWWZOOQ. DJs 30092009)

Rejeito o pedido de extinção_ formuiado por HONÓRiO JOSÉ DE

LACERDA. M

\

\
J
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Quanto ao mérito, resta saber se o ato praticado pela administração

púbiica municipal, de contratar parentes ou afins para cargos de comissão e confiança

se enquadraria no conceito de ato improoo.

A jurispmdéncia do Superior Tribunal de Justiça ñrmou-se no sentido de

que se coniigura ato de improbidade a tesão a princípios administrativos nos termos do

art. 11 da Lei 8.24992, o que, a priori, independe da ocorrência de dano ou lesão ao

erário. Veja~se o excerto:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL ClViL. ART. 535 DO_ CPC.
CONTRAÍAÇÃO DE SERVIDOR SEM CONCURSO PUBLICO
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 21 t/STJ. iMPRDBiDAOE
ADMtNiSTRATiVA LESÃO A PRiNciPios AoMimsTRATivos. AUsENciA
DE DANO Ao ERÀRIO. (...) 3. Em griggigjg. g igàg g ggingigigg
administrativos emma¡ ng_ g5. 11 d¡ Lg: gt' Q4433 nas¡ ngg dglg g¡
@U3 r' C02 t1. l =z - -1- 1-- -_'* 'I '.*..., 32.5
a rn iesilicit dade: “ r tiv ara res rcon urado
o ato g3 imgrggidade. Caso reste demonstrada a lesão, e somente neste
caso, o inciso iii. do art. 12 da La¡ n° 8.42992 autoriza seia o agente público
condenado a ressarcir o erário. 4. A conduta do recorrido, ao contratar e
manter servidores sem concurso púbiioo na Administração, ::molda-se ao
caput do art. t1 da Lei n” 8.42982, ainda que o serviço público tenha sido
devidamente prestado, bem como não tenha havido rná-ié na conduta do
administrador. 5. Não havendo prova de dano ao erário, não ná que se falar
em ressarcimento. nos termos da primeira parte do inciso iii do art. *i2 da Le¡
8.42992. As demais penaiidades_ inclusive a muita civil, que não ostenm
feição indenizatória, são perfeitamente compativeis com os atos do
improbidade tipiiioados no art. 11 da Lei 842992 (tesao aos principios
administrativos). 6. Acórdão reformado. ñxando-se a rnulta civit em tros vezes
o vaior da remuneração recebida no último ano de mandato. 7. Recurso
especial conheddo em parte e provido também em parte. (REsp 98B.374IMG,
Rai Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, ¡uigado em 0605/2008.
DJe 164352008)

Etativamente. a La¡ n. 8.42992 prevê atos de improbidade administrativa

em três modalidades, a saber, que importam enriquecimento ilícito, que causam

prejuizo ao erário e que atentam contra os principios da Administração Púbiica.

Por outro tado, mister se faz passar a análise do ato de nepotismo como

infração ao artigo 11, da Lei n. 8,429492, uma vez que no Municipio de Limeira do

Oeste inexisria, na época dos ratos, Iegisiaçao vedando esta prática e que as pessoas

nomeadas. conforma documentos ameaihados aos autos, cumpriram fielmente a

posição em que foram aiocadas. demonstrando ter aptidão e preenchendo os

requisitos do cargo em comissão/confiança a elas contiado.

A mora! parte de costumes de um determinado grupo e- a partir da

evolução de conceitos éticos morais e da legislação. Dentre esses vaiore . stacwse

atualmente a vedação ao chamado nepotismo, Tai pratica sempre to iargamente

Autos nt 03á40703723t9 Lancia 4 de
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utilizada no Brasil, desde os tempotsfpda colonização, quando direitos de posse v**
terras devolutas. comissões em cartórios e até cargos no judiciário eram transmitidos

ente parentes. Entretanto. nos ultimos anos, tal questão acabou sendo pacificada no

âmbito da administração, com a edição, pelo Supremo Tribunal Federal, de uma

súmula vinculante proibindo a contratação para cargos em comissão e de éonfiança de

parentes dos nomeantes, sejam eles afins ou consanguineos. sendo proibido, também,

o chamado nepotismo cruzado, com troca de nomeações entre os poderes legislativo e

execulívo.

Destaco que o Supremo Tribunal. por ocasião do julgamento da Ação

Declaratória de Constitucionalidade 12/DF. amizade em defesa da Resolução ?A005

do Conselho Nacional de Justiça, se pronunciou expressamente no sentido de que o

nepotismo afronta a moralidade e a lmpessoalidade da Administração Fública.

A titulo exempliflcativo. colaclono dispositivo da referida resolução, que

'dispõe sobre várias formas de consumação do nepotismo: i

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo. dentre outras:
l - o exercicio de cargo de provimento em comissão ou de função graiilicada,
no ambito da jurisdição da cada Tribunal ou Juízo. por cônjuge. companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade. até o terceiro grau.
inclusive. cos respectivos membros ou juizes vinculados;
ll - o exercicio, em ?ribunais ou Juizes diversos. de cargos de provimento em
comissão, ou de funçoes gratiñcadas, por cônjuges. companheiros ou
parentes em linha rela, colateral ou por alinidade¡ atá o terceiro grau,
inclusive, de doía ou mais magistrados. ou de servidores investidos em cargos
de direção ou de assessoramento. em circunstâncias que caracterizam ajuste
para burlar a regra do inciso anterior mediante reciprocidade nas nomeações
ou designações;
Ill - o exercicio de cargo de provimento em comissão ou de iunçào gratiñcada.
no ambito da jurisdição de cada Tribunal ou Juizo, por conuge. companheiro
ou parente em linha retal colateral ou por afinidade. até o terceiro grau_
inclusive, de qualouer servidor investido em cargo de direçao ou de
assessoramento;
lV ~ a contratação por tempo determinado para atender a_ necessidade
temporária de excepcional interesse público, de cônjuge, companheiro ou
parente em linha rala. colateral ou por afinidade, ata o terceiro grau. inclusive.
dos respectivos membros ou juizes vinculados. bem como de qualquer
servidor investido em cargo de direção ou de assessoramento:
V - a contratação, em casas excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de
licitação, de pessoa juridica da qual sejam socios cônjuge. companheiro ou
parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive. dos
respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de
direção e de assessoramento.

Naquela oportunidade. o Ministro Eros Grau, seguindo o vol do relator,

Ministro Carlos Britto, afirmou: "o rompimento das relações de trabalhos do nomeados

para cargos de confiança no Poder Judiciário, dentro das regras aslabel çídas ria
K
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resolução do CNJ atenderá às imposições de moralidade e da impessoaridade

administrativas".

Cito a ementa do mencionado julgado;

AÇÃO DECLARATÓRUÁ DE CONSTITUCIONALIDAOE¡ AJUizADA EM PROL DA
RESOLUÇÃO N** 07_ de 18/10/2005. DO CONSELHO NAClONAL DE JUSTlÇA.
MEDIDA CAUTELAR. Patente a legitimidade da Associação dos Magistrados do Brasil -

AMB para propor ação declaratória de constitucionalidade. Primeiro, por se tratar do
entidade de dasse de âmbito nacional. Segundo, porque evidenciado o estreito vínculo
objetivo entre as ñnalidades institucionais da proponente e o conteúdo do ato normativo
por ela defendido (inciso IX do an. 103 da CF. com redação dada pela EC 4504). Ação
declaratória que não merece conhecimento quanto ao an 3° da resolução, porquanto,
em 96/1205. o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução n” 0905, alterando
substancialmente a de n** 072005. A Resolução n° 07/05 do CNJ reveste-se dos
atributos da generalidade (os dispositivos dela constantes veiculam normas proibêtivas
de ações administrativas de logo padronixadas). ;mpessoaildade (ausência de indicação
nominai ou patronlmloa de quem que: que seis) o abstrativldade (trauma de um modelo
normativo com âmbito temporal de vigência em aberto. pols ::raramente vocacionado
para renovar de forma continua o !lama que prende suas hipóteses de incidencia aos
respectivos mandamentos). A Resolução n** 07/05 se dota. ainda. de caráter normativo
primárlo, dedo que arranca diretamente do § 4° do art. 103-8 da Canacidadã e tem
como ñnalídado debuêhar os proprios conteúdos lógicos dos principles constitucionais
de centrada regência de toda a atividade administrativa do Estado. especialmente o da
lmpesaoalidade. o da eficiência. o da igualdade e o da moralidade. O ato normativo que
se faz de objeto desta ação declaratória denstflca apropriadamente os quatro citados
principios do an. 37 da Constituição Federai. razão por que não ha' anirnomía de
conteúdos na comparação doe comandos que se valculam pelos dois modelos norma
tivos: o constitucional e o 'rnfraconslitucional Logo. o Conselho Nacional de Justiça fez
adequado uso da competência que lhe conferiu a Carla de Outubro, apos a Emenda
45/94. Noutro giro. os condicionamentos impostos pela Resotuçáo em !oco não atentam
contra a liberdade de nomeação e exoneração dos cargos em comissão e funções de
conliança (incisos ll e V do an. 37). Isto porque a interpretação dos mencionado::
incisos não pode se desapegar dos princípios que so veicuiam pelo caput do mesmo
an. 37. Donde o juízo de que as restrições constantes do alo normativo do CNJ são, no
rigor dos termos. as mesmas restrições já impostas pela Constituição de rosa.
dedutíveis dos republicanos princípios da impessoalidade. da encrenca, da igualdade e
da moralidade. É dizer: o que já era conslltwionalmente proibido permanece com essa
trpafrrzação, porem. agorar mais expletrvamante posítivado. Não se traiu. então. de
discriminar o Poder Judictário perante os outros dois Poderes Orgânicos do Estado. sob
a equivocada proposição da que o Poder Executivo a o Poder Legislativo estariam
inteiramente libertos da pais:: Jurídicas para prover seus cargos em comissão e funções
de conñança. naquelas situações em que ao respectivos ocupantes não hajam
ingressam: na atividade :atual por meio de concurso público. O modelo normativo em
exame não e susoatlvet da ofender a pureza do primípio da separação dos Poderes e
ate mesmo do principio íederativo. Primeiro. pela consideração de que o CNJ nao é
órgão estranha ao Poder Judiciário (an. 92. CF) e não está a submeter esse Poder a
autoridade de nenhum dos outros dois; segundo, porque ele. Poder Judlcláno, tem uma
singular compostura de âmbito nacional., perfeitamente aompattbilizada com o caráter
estaduallzado de uma parte dela. Ademals. o art. 125 da Lei Magna :Sotero aos Estados
a competência de organizar a sua propria Justiça. mas não é rn erros certo que esse
mesmo art, 125. 'caput junge essa organização aos princípios "estabelecidos" por ela,
carta Maior, neles incluidos os constantes do an. 37, cabeça. Medida liminar deferida
para com eleito vinculante: a) emprestar interpretação conforme para inclui: o termo
“them” nos inciso lt, Ill, IV, V do artigo 2' do ato normativo em loco o) suspender, até o
exame de mérito desta ADC, o julgamento dos processos que tenham por objeto
questionar a constltuolonatldade da Resolução n° (5712005. do Conselho Nacional de
Justiça; c) gostar que ¡uizea e “fribunaâs venham a proferir decrsóes que impeçam ou
ataslem e aplicabilidade da mesma Resolução rr° 07/2005. do CNJ e d) suspe er, com
eticácia ex lunc. os efeitos daquelas declsoes que. já pretendes. deterrnrn ram o
afastamento da sobredila aplicação. (ADC 12 MC, Relatorla): Min. CARLOS BRÕQTO:
Tribunal Pleno, julgado em 1ôvO2Q006. DJ 0109-2006 PP-00015 EMENT V * 0224*
ot ?pousar RTJ VOL«00199-02 PP»00427)

O fato de a Resoluçao MOOSCNJ restrlnginse objetivamente ao âmbitos
do Poder Judiciário. não impede - e nem deveria - que toda a Administração Pública

Autos n” 0344016372349 lauda 6 de 8
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respeite os mesmos DTÍHCÍDÍOSN'CODSÍWUCÍODQÍS norteadores (moralidade e
impessoaiidade) da formulação desse ato normativo.

Conciuo, assim, que a prática de nepotismo encerra grave ofensa aos

principios da Administração pública e_ nessa medida. configura ato de improbidade

administrativa, nos moldes preconizados pelo art. i1 da Lei 8.429/1992.

É também dissonante com o princípio da moralidade administrativa. pois fere
o senso comum imaginar que a Administraçao Púbiica possa ser
transformada em um negócio de familia. (GARCIA, Emerson IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA, 4' Edição. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008 pàgs. 401-
407i» ~

Quanto às penalidades, em se tratando de ação civil pública ajuizada pelo

Ministério Público. cabe a esse orgão. somente, sugerir a aplicação das penas quando

do ajuizamento, sendo tarefa e -dover do juiz aplica-las em concreto, adaptando-as

para o caso em análise.

No Superior Tribunal de Justiça:

(m) 2. Conforme entende a jurisprudência, basta que o autor taça uma
descrição genérica dos fatos e imputaçóes dos réus. sem necessidade de
descrever em minúoias os comportamentos e as sanções devidas a cada
agente. Essa e a exata compreensão dos principios do Direito Romano jura
novíl cuna e da mini' factum dano Bibi íus, em que as leis sao do conhecimento
ocjuiz. bastando que as partes the apresentem os fatos. (REsp 1 192.583IRS.
Rel. li/lin. Eãiana Calmon, Segunda Turma, ;uigado em 24.8.2010, DJe
8 9 2010 ) o

Portanto. considerando que os réus exerceram de toma ilícita um cargo_

mesmo tendo eido regularmente nomeados, as penas que melhor se adequam à

situação de lato são:

- suspensão dos direitos politicos por 3 (três) anos;

- pagamento de multa civil em valor correspondente a 5 (cinco) vezes a

remuneração mensal do cargo ocupado pelos réus; e .

i - proibição de contratar com 'o Poder Público ou receber beneficios ou

incentivos fiscais ou creditíclos, direta ou indiretamente, ainda qu por intermédio de

pessoa jurídica da qual seja socio majoritário, pelo prazo de 3 (três) ande
\ .

Ante o exposto. rejeito as preliminares e JULGO PROCÊDENIE o pedido
' \

para; x
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(a) reconhecer a nomeação e posse dos réus como ato de improbidade

administrativa. previsto no artigo II, cabeça da L8429i92; e

(b) condenar HONÓRIO JOSÉ DE LACERDA. ULISSES FERNANDO

LACERDA E SILVA, WILLIAM LACERDA RODRIGUES, KEILA APARECIDA

LACERDA DA COSTA. ELIZABETH RODRIGUES RIBEIRO. FABIO FRANCISCO DE

FREITAS, CRISTIANA RODRIGUES DE OLIVEIRA BARBOSA. WILSON SOARES

BARBOSA, FABIANA MARIA DE JESUS, CARLOS ALBERTO NUNES DA SILVA e

ROSA MARIA MOREIRA TAVARES nas penalidades do artigo 12, III da L8429/92,

especificamente: suspensão dos direitos politicos por 3 (tres) anos: pagamento de

muita civil em vaior correspondente a 5 (cinco) vezes a remuneração mensai do cargo

ocupado peics réus; e proíbiçãa de contratar com o Poder Público ou receber

benefícios ou incentivos fiscais eu creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por

intermédio de pessoa juridica da quai seja sócio majoritário, peie prazo de 3 (tres)

anos, a ser apurada em sede de liquidação de sentença.

Custas peios réus, proporcionalmente.

Sem honorários, em razão da natureza da demanda.

Pubiiq e-se. Registre-se. Intimem-se. Após o trânsito, ao autor.

!tura 15.2.20 . J
Gustav mara Corte Real- Juiz de reito

Autos :90344070372349 Lauda 8 deõ
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Processo n. 0344.07.037234-9

DECiSÃO

Cuida-se de Ação de improbidade Administrativa, na quai foi

proferida sentença condenando o réu Honório José de Lacerda e os demais réus a

suspensão dos direitos politicos por 03 (três) anos, pagamento de multa civil

correspondente a cinco vezes a remuneração mensal do cargo ocupado e suspensão de

contratar com o Poder Público ou receber benefícios por 03 (três) anos, bem como

condenando os demais réus a suspensão dos direitos poiítâcos por 03 (três) anos,

pagamento de muita civil correspondente a cinco vezes a remuneração mensal do

cargo ocupado e suspensão de contratar com o Poder Público ou receber beneficios

por O3 (três) anos. submetida a recurso, a sentença foi mantida, transitando em

julgado em 05.12.2018 (fi. 752).

A Representante do Ministério Público, às fls. 75d/754-v, pugnou peio

cumprimento da sentença e requereu que fosse oficiada a Câmara Municipal de

Limeira do Oeste/MG, para que deciare extinto o mandato eletivo do réu Honório José

de Lacerda, eis que ocupa atualmente o cargo de vice-Prefeito Municipal. Requereu,

ainda, fosse oficiada a Prefeitura para informar a remuneração dos réus na época dos

fatos e envio do processo à Contadoria para atualização da multa.

É o relatório.

Fundamento e decido.

O réu Honório José de Lacerda Leal foi condenado na presente ação

de improbidade administrativa a: ai suspensão dos direitos poiítícos por 03 (três) anos,

b) pagamento de muita civil correspondente a cinco vezes a remuneração mensal do

cargo ocupado e c) suspensão de contratar com o Poder Púbiico ou receber beneficios

por 03 (três) anos.

/W
Entendo que razão assiste à Representante do Ministério Púbiico( i

I

Maysasiivelra rzêdo

Juiz¡ Direito
l
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Cediço que o pleno gozo dos direitos politicos é condição
indispensável para que o agente político possa exercer cargos políticos. Se o agente em é

pleno mandato tem decretada a suspensão dos direitos políticos, perde a condição de

continuar exercendo o seu mandato. O mandato é interrompido, cassado.

Explica. O próprio direito de ser candidato, ou seja, a eiegibilidade, já
tem como pressuposto o pleno exercício dos direitos políticos (art. 14, § 3', il, CF/88).

Estar no gozo dos direitos politicos significa, pois, estar habilitado a alistar-se

eleitoralmente, habiiitar-se a candidaturas para cargos eietivos ou a nomeações para

certos cargos públicos não eierivos (art. 87; 89, Vil; 101; 131, § 1°, CF/BB), participar de

sufrágios, votar em eleições, plebiscitos e referendos, apresentar projetos de lei pela

via da iniciativa popular (arts. 61, § 2° e 29, Xl, CF/88) e propor ação popular (art. 5°,

inc. LXXHI, CF/SB). Quem não está no gozo dos direitos politicos não poderá filiar-se a

partido político (Lei n. 5.682, de 23.07.71, art. 62) e nem investir›se em qualquer cargo

público, mesmo não eletivo (Lei n. 8.112, de 11.12.90, art. 5°, il)

Certo é que a suspensão dos direitos politicos do réu, como ocorreu

in casa, o impede de exercer atividade politico-partidária e, consequentemente, de se

manter na sua função. Ora, seria contraditório exigir o pleno gozo de direitos politicos

para a investidura em mandato eletivo e não exigir a manutenção dessa circunstância

durante o curso do mandato. Não teria sentido que a estes agentes políticos fosse dada

a oportunidade de exercer o cargo mesmo quando privados dos direitos de cidadania.

Seria um verdadeiro contrassenso. Aos agentes políticos se exige, portanto, o pleno

gozo dos direitos políticos, não apenas para habilitar-se ou investir-se no cargo, mas,

igualmente, para nele permanecer. Assim, a superveniente suspensão dos direitos de

cidadania implicará, automaticamente, a perda do cargo.

Daniel Amorim Assumpção Neves, afirma, em seu "Manual de

improbidade Administrativa", que:

"A suspensão dos direitos poiíticos e a perda de cargo público são

sanções autônomas, sendo que a aplicação de uma não acarreta

automaticamente a aplicação da outra, Essa realidade só é excepcionada

na hipótese de agente político, que tendo sido eleito para o exercício/de

função, tem como condição para o exercicio da função o pleno exercicid

i

Maysa Silveira rzêdo?e Direito
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de seus direitos poiiticos. Nesse caso, portanto, sendo determinada em

sentença a suspensão dos direitos poiiticos, entende-se também pela

perda do cargo eletivo, ainda que omissa a decisão quanto à aplicação

dessa pena." (59 ed., 2017, p. 233/234). - Destaque¡

É mister frisar que o Supremo Tribuna! Federai já decidiu que a

suspensão dos direitos poiiticos acarreta a perda do mandato eletivo. Confiraúe:

QUESTÃO DE ORDEM NA AÇÃO PENAL. CONSTiTUCiüNAL. PERDA DE

MANDATO PARLAMENTAR. SUSPENSÃO E PERDA DOS D|RE|TOS

POLÍTICOS. 1. A perda do mandato parlamentar, no caso em pauta,

deriva do preceito constitucional que impõe a suspensão ou a cassação

dos direitos poiiticos. 2. Questão de ordem resolvida no sentido de que,

determinada a suspensão dos direitos políticos, a suspensão ou a perda

do cargo são medidas decorrentes do julgado e imediatamente

exequíveis após o trânsito em juigado da condenação criminal, sendo

desimportante para a conclusão o exercicio ou não de cargo eietivo no

momento do julgamento. (STF - AP 396-(10/ Rondônia - Questão de

Ordem na Ação Pena¡ - Rei: Min. Carmen Lucia ~ Julgamento 26/06/2013

»- Publicação 04/10/2013). - Desruquei.

EMSNTA: Recurso extraordinário: prequestíonamento e embargos de

declaração. A oposição de embargos declaratórios visando à solução de

matéria antes suscitada basta ao prequestionamento, ainda quando o

Tribunal a quo persista na omissão a respeito. II. Lei penal no tempo:
incidência da norma intermediária mais favorável. Dada a garantia

constitucional de retroatividade da lei pena! mais benéfica ao réu, é

consensual na doutrina que prevaiece a norma mais favorável, que tenha

tido vigência entre a data do fato e a da sentença: o contrário impiicaria

retroação da ie¡ nova, mais severa, de modo a afastar a incidência da ie¡

intermediária, cuja prevalência, sobre a do tempo do fato, o principio da

retroatividade in melius já determinara. Iii. Suspensão de direitos

poiíticos peia condenação criminaf transitada em ¡uigado (CF, art. 15, Ill):

interpretação radical do preceito dada pelo STF (RE 179502), a cuja

revisão as circunstâncias do caso não animam (condenação por

homicídio qualificado a pena a ser cumprida em regime inicial fechado).

iv. Suspensão de direitos politicos peia condenação criminal: direito

r intertemporai. À incidência da regra do art. 15, iii, da Constituição, sopro

os condenados na sua vigência, não cabe opor a circunstância de/;ergo

Maysa Silveira rzêdo.
Juiza Direito
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fato criminoso anterior à promulgação dela a fim de invocar a garantia da

irretroatividade da lei penal mais severa: cuidando-se de norma

originária da Constituição, obviamente não lhe são oponíveis as

limitações materiais que neâa se impuseram ao poder de reforma

constitucional. Da suspensão de direitos políticos - efeito da

condenação criminal transitada em julgado - ressalvada a hipótese

excepcional do an. 55, § 29, da Constituição - resulta por si mesmava

perda do mandato eletivo ou do cargo do agente politico.
(RE 418876, Relatoria): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Êrimeira Turma,

julgado em 30/03/2004, D! 04-06-2004 PP-0O048 EMENT VOL-0215404

PP~00662i ~ Desraqueí.

Trago a lume, ainda, importante julgado do Tribunal de Justiça do Rio

Grande do Norte em caso análogo ao presente:

DIREITO CiViL, PROCESSUAL CML, CONSTITUCIONAL E ADMiNiSTRATiVO.

Apelações cíveis. Improbidade administrativa. Preliminar de nuiidade da

sentença arguida peão réu por ausência de contestação do outro

demandado. Transferência para o mérito. Apelo do réu: réu revel citado

pessoalmente. Desnecessidade de nomeação de defensor dativo por
ausência de contestação. Doação de terrenos pelo réu apelante que à

época ocupava cargo em comissão de subcoordenador municipal da

secretaria municipal de educação e cultura e que em desvio de função

assinou inúmeros termos de doação de terrenos pertencentes ao

municipio de »lagoa nova. inobservância dos requisitos previstos na Lei

de licitações e contratos. improbidade comprovada. Apelo do

ministério público: suspensão dos direitos políticos que tem como

consequência inafastávei a perda do mandato eventualmente exercido

pelo agente público. Conhecimento dos recursos. Provimento do apelo

do ministério público e desprovimento do réu. Sentença parcialmente

modificada. (TJRM AC 2013.010519-7; Currais Novos; Terceira Câmara

Civel; Rel. Des. Amaury de Souza Moura Sobrinho; DJRN 07/11/2014) -

, Dcstaquei.

Replse-se que a sentença determinou a suspensão dos direitos

politicos do réu por 03 (três) anos, transitou em julgado, e seus efeitos não podem ser

compreendidos para o futuro, isto é, para o próximo mandato eletivo, o que tornaria a
a* Í/'W

sentença inócua. /f

Maysa sim¡ Urzédo
Juiza e Direito
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importante consignar que a Lei Orgânica do Município de Limeira do

Oeste/MG (Hs. 769/770) é clara em prever que o cargo de Prefeito Municipal será

declarado vago pela Câmara Municipai quando o empossado tiver suspensos os seus

direitos poiíticos, o que se apiica, por anaiogia, ao cargo de Vice-Prefeito, verbis:

Art. 83. Será declarado vago, pela Câmara Municipai, o cargo de

Prefeito, quando:

(m)

IV - perder ou tiver suspensos os seus direitos politicos;

o im)

Ante o exposto, acoiho o pedido do Ministério Público e, em atenção

à fundamentação supra, dando CUMPRiMENTO À SENTENÇA/ACÓRDÃO que decretou

a suspensão dos direitos politicos de Honório José de Lacerda por O3 (três) anos,

DETERM|NO que seia ¡ntimada a Câmara dos Vereadores de Limeira do

Oeste, na pessoa de seu Presidente (via mandado), para que,

imediatamente, nos termos do art. 83, IV da Lei Orgânica Municipal,

declare extinto o mandato do atua¡ Vicedirefeito, Honório José de

Lacerda, declare vago o cargo de Vice-Prefeito Municipal, tomando posse

o Presidente da Câmara de Vereadores. Deverá o Presidente da Câmara

Municípai encaminhar a este iuizo o ato normativo expedido em

. cumprimento a esta decisão eíniormar, no grato de 05 (cinco) dias, a

data próxima designada para a sessão dedggsse do como novo vice-

Prefeito Municipal. A

cumpra-se, ainda, o seguinte:

a) Oñcie~se a Câmara Municipal e a Prgfgitura de Limeira do

Oeste/MG, encaminhando cópia da sentença de ils. 502/505, com o feito de informar

que os réus estão proibidos de contratar com o Poder Público ou receber beneficios e

incentivos fiscais ou crediticios, pelo periodo de 03 (três) anos.

w

Maysa Sliveira zêdo

Julzad Direito
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b) Ofície-se o TREMQ_ e o Juiz Eleitoral de lturama/MG. acerca das

sanções aplicadas aos réus, encaminhando cópia da sentença de fls. 502/505, para as

providências cabíveis.

c) Oficio-se a Prefeitura Municipal de Limeira do Oeste/MG, para que
informe, no prazo de 05 (cinco) dias, qual era a remuneração dos cargos de cada um

dos condenados na época dos fatos (novembro de 2006).

d) Com a informação da remuneração dos réus, encaminhe-se à

Contadorla para cálculo e atualização da multa, conforme fixado na sentença.

e) Apresentados os cálculos pela Contadoria, lntímem-se os réus para

efetuarem o pagamento da multa civil no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de

realização de penhora on~line via Bacenjud o que, desde já, autorizar

Ciência ao Ministério Público.

Publique-se. lntimem-se. cumpra-se.

1'"
lturama-MG, O3 de julho de O19.

MAYSA SILVEI

Juíza de ireito

Maysa Sílvelra Urxédo

Juíza de Direito


